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  Introdução


  Este conjunto de trabalhos recentes mostra alguns aspectos dos temas que estão sendo tratados na filosofia atual.


  Em primeiro lugar, queria chamar a atenção para uma mudança de narrativa na filosofia atual. Certos temas tabus na tradição secularista do Iluminismo vão perdendo sua agressividade, e se inicia uma maneira de encarar a realidade cultural com novos olhos. O fato de os povos originários terem entrado nos debates políticos (como em Chiapas ou na Bolívia) desperta a atenção ao abordar com mais cuidado o imaginário popular. Esta temática, unida a uma busca pela origem da cultura ocidental, que não pode se referir, nem única nem principalmente, à filosofia helênica ou romana, apresenta a possibilidade de abordar novos problemas. Se a isso acrescentarmos o interesse que o pensamento de Walter Benjamin, muito estudado na atualidade, tem despertado devido ao seu “materialismo messiânico” (um marxismo definido a partir de uma tradição judaica com influências religiosas inevitáveis, especialmente pela influência de seu amigo G. Scholem), percebe-se o surgimento de uma mudança favorável ao retorno das temáticas esquecidas às quais, no entanto, eu pessoalmente tenho prestado grande atenção desde a minha juventude. O tabu de não se poder tocar em temas rotulados, e por isso negados, religiosos ou teológicos, impediu a filosofia de se fazer responsável pelos textos fundamentais da cultura ocidental, de um lado, e pela cultura latino-americana (com respeito aos povos originários), de outro. Ambas as vertentes exigem de nós, portanto, uma revisão da história, da metodologia e da temática filosófica. O conjunto de propostas incluídas neste livro segue nesse sentido inovador que, no entanto, é um retorno às mais antigas fontes.


  O primeiro dos trabalhos aqui apresentado (“Paulo de Tarso e a Filosofia Política”) é uma contribuição filosófica a uma questão que tem despertado a atenção da filosofia política a partir dos trabalhos de Alain Badiou sobre o “acontecimento” (événement) instaurador de um novo mundo. O filósofo francês tomou Paulo de Tarso como exemplo de um acontecimento fundador da cultura ocidental, a partir de uma interpretação puramente filosófica. A partir dessa hipótese, abriu-se uma ampla gama de trabalhos que estudam a questão. Portanto, entro nesse debate a partir da América Latina, mostrando o modo como nós, diferentemente dos europeus, encaramos essa problemática inovadora.


  O segundo trabalho (“Da fraternidade à solidariedade”), inspirado na filosofia de Emmanuel Lévinas, mas que recebe também a inclinação própria da filosofia política latino-americana, mostra a riqueza das hipóteses do que chamamos Filosofia Política da Libertação. O “amigo-inimigo”, exposto por Carl Schmitt e comentado por J. Derrida, é excedido em uma nova dialética implantada a partir da opção pela amizade do inimigo do sistema (o temível oprimido), que torna a antiga amizade em inimizade e instaura o amor da solidariedade pelos oprimidos e excluídos, muito além da fraternidade proposta pela Revolução Francesa burguesa.


  A terceira contribuição (“Sistema-mundo e Transmodernidade”) é um primeiro passo, desde a categoria de Sistema-mundo (o World System de I. Wallerstein) para o conceito de “transmodernidade”, que será tratado posteriormente com maior extensão em outras exposições. Esse conceito foi adquirindo importância a tal ponto que se lançou uma revista eletrônica com o título de Transmodernity, fundada pelo filósofo latino Nelson Maldonado-Torres. É uma crítica à modernidade, à pós-modernidade e a outras posições filosóficas em voga.


  No último Congresso Mundial de Filosofia de Seul (Coreia, 2009), num painel plenário sobre a História da Filosofia, onde todos os participantes se fizeram presentes, apresentei como conferência o trabalho incluído na quarta contribuição (“Uma nova Idade na história da filosofia”). Tenho a pretensão de que estamos iniciando, pela primeira vez na história, uma nova Idade na história da filosofia: a da filosofia mundial. Trabalhos posteriores seguem elaborando a mesma temática, depois de haver realizado – organizado pela UNESCO, em julho de 2012 em Marrakech (Marrocos) – o I Congresso Interfilosófico Sul-Sul, seguindo em linhas gerais as hipóteses dessa conferência.


  A última das contribuições (“Teses sobre o populismo”) é uma conferência apresentada num círculo de estudos da equipe de filosofia política de CLACSO, realizado em Bogotá, sobre o tema do “populismo”. Creio que essas teses são um bom início para a discussão de uma questão que sempre mantém extrema atualidade.


  Estes cinco trabalhos dão alguma noção da temática, principalmente na filosofia política e da cultura, que venho estudando nos últimos anos.


  Enrique Dussel


  Capítulo 1


  PAULO DE TARSO NA FILOSOFIA POLÍTICA ATUAL


  Neste trabalho, desejamos repensar uma temática de grande atualidade na filosofia política das últimas décadas. Deveremos, por razões epistemológicas, tratar agora de maneira diferente temas habituais em voga na Europa e nos Estados Unidos.


  Inesperadamente, a filosofia política assumiu hoje um tema que, desde o Iluminismo, havia sido deixado de lado. O próprio Kant, em sua obra A religião dentro dos limites da pura razão,[1] escreveu com alguma precisão sobre a questão. Em sua obra O conflito das faculdades,[2] distinguiu muito bem as tarefas da faculdade de teologia da de filosofia. Em seu tempo, e há séculos (tanto na Europa latino-germânica quanto no mundo bizantino ou muçulmano), as grandes faculdades haviam sido as de teologia e de direito. Somente com o Iluminismo a faculdade de filosofia (e sobretudo com a fundação da Universidade de Berlim por von Humboldt) assume o caráter de faculdade fundamental de toda universidade. Em um apêndice[3] do primeiro capítulo da última obra citada, Kant esboça o conflito entre a faculdade de teologia e a de filosofia como um problema de “interpretações”. Para o filósofo de Königsberg, “o teólogo bíblico é, propriamente dito, o sábio da Escritura (Schriftgelehrte) para a fé da Igreja”,[4] enquanto, perante a Escritura (ou a chamada “Bíblia”), o filósofo “é o sábio da razão (Vernunftgelehrte) [...] que se baseia nas leis interiores que podem ser deduzidas da própria razão de cada ser humano”.[5] E, depois de longas argumentações, conclui que “é assim que devem se realizar todas as interpretações da Escritura (Schriftauslegungen);[6] ou seja, os textos da Escritura judaico-cristã (e o mesmo pode se dizer do Livro dos mortos do Egito, dos Upanishads na Índia, do Corpus dos livros budistas, do Corão islâmico ou de outros textos tidos por suas comunidades respectivas como sagrados, frequentemente como revelados), mantidos na organização universitária da faculdade de teologia (nas universidades germano-anglo-saxônicas, porque, na Europa latina, essas faculdades desapareceram das universidades públicas por conhecidas razões históricas). Na faculdade de filosofia, a partir do Iluminismo, é possível ensinar, levando-se em consideração livros que consistem em extensas narrativas racionais baseados em símbolos, como a Ilíada ou a Odisseia, de Homero, a Teogonia, de Hesíodo, que são textos religiosos “cheios de deuses”, porém considerados aptos para o cumprimento das interpretações filosóficas. Pelo contrário, há interdição absoluta para se usar ou interpretar filosoficamente (como se fossem intrinsecamente teológicos) textos da Bíblia judaico-cristã, tais como o Êxodo, o Evangelho de João ou a Carta aos Romanos, de Paulo de Tarso.


  O desafio atual é o de extrair essas enferrujadas narrativas simbólicas (“teológicas” para o secularismo jacobino ilustrado) do local onde são mantidas e estudadas, na faculdade de teologia, e situá-las pela primeira vez na faculdade de filosofia, efetuando sobre elas uma hermenêutica, uma interpretação “estritamente filosófica”. E ainda mais, transcendendo as meditações kantianas sobre o assunto, desejamos esclarecer a questão de maneira diferente e com maior precisão.


  Em primeiro lugar, a) como pertencentes à língua cotidiana histórica, esses textos simbólicos, religiosos e, em alguns casos, até místicos devem ser definidos como “narrativas racionais baseadas em símbolos”, no sentido de que constituem mitos, tal como definido por Paul Ricoeur.[7] Em segundo lugar, essas narrativas podem sofrer uma dupla hermenêutica ou interpretação: por um lado, b.1) teológica, isto é, e como indicava Kant, efetuada a partir da convicção subjetiva (que podemos chamar “fé religiosa”), c.1) tendo em vista uma comunidade religiosa (a chamada “Igreja” por Kant). Ou, de outro lado, b.2) filosoficamente, tomar o texto ou a narrativa racional, tendo como base os símbolos, a fim de descobrir seu sentido último racional, e as categorias teórico-universais implícitas que tais textos incluem (denominadas por Kant “conceitos determinados da razão”[8]), c.2) tendo em vista uma comunidade secular.


  Esquema 1


  Diversos tipos de interpretação de uma narrativa racional simbólica
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  Portanto, em nosso caso, trata-se de efetuar uma interpretação filosófica (b.2) de um texto (a) como atividade que tem em vista uma comunidade política (c.2.β) com categorias usadas implicitamente pela narrativa racional cotidiana que se constrói tendo como base os símbolos (isto é, que hermeneuticamente possuem um duplo sentido com relação às possíveis referências semânticas).[9] Haveria, ainda, que distinguir essa interpretação que Kant denomina “teologia filosófica”[10] (que se trata da chamada “Teodiceia” [b.2.α] daquela que denominaremos com precisão (b.2.β), corrigindo o uso atual ambíguo de “teologia política”, fazendo uma interpretação filosófico-política de textos ou narrativas racionais, tendo como base os símbolos (religiosos ou não) cujo destinatário é a comunidade política.


  A estratégia positiva do trabalho terá duas partes. Na primeira, esclarecerei a posição crítica perante o debate ao redor de Paulo de Tarso tal como a interpreta a Política da Libertação, aproveitando todos os elementos positivos e resgatáveis da maneira como o assunto é tratado pelos filósofos políticos atuais. Na segunda parte, exporei criticamente a posição de outros filósofos em voga, marcando as coincidências com as teses expostas na primeira parte, e mostrando igualmente as dissidências críticas. Em geral, e desde já, todas as interpretações dos textos – excetuando os originados de países periféricos, como veremos – tendem a não articular o processo hermenêutico com a realidade política concreta atual do sistema globalizado e excludente, o que permite perceber interpretações de diversos graus de “idealismo”, indiferentes perante a terrível situação atual do planeta.


  A temática foi lançada por sugestão de Carl Schmitt e sua “teologia política”,[11] a partir de uma reflexão sobre a obra de Thomas Hobbes. Desde já devemos precisar a questão. Hobbes, na Parte III de seu famoso Leviatã, a partir das distinções que propusemos mais acima, efetua estritamente uma “interpretação teológica” (b.1), ou seja, uma “teologia política”, tomando a Escritura não como filósofo, mas como membro de uma comunidade de crentes, visto que o texto hobbesiano é escrito para tal comunidade cristã histórica. Ele escreve claramente: “No que me proponho tratar, a seguir, que é sobre a natureza e direitos de um Estado cristão,[12] do qual depende grande número de revelações sobrenaturais da vontade de Deus,[13] a base do meu discurso deve ser não somente a palavra natural de Deus, mas também a profética”.[14]


  Assim, Hobbes indica explicitamente que será um discurso de crente, “profético”, mas que usará os “sentidos e experiência” e “nossa razão natural” (e por isso já é uma construção teológica [b.1] que se exerce a partir “desta Escritura, a que tomarei como princípio de meu discurso” (a).[15] Schmitt indica que a filosofia do direito moderno (b.2.β) toma elementos das construções teológicas (b.1), não avisando que se trata de uma passagem a um nível diferente. Há outros casos em que se passa diretamente dos textos originários simbólicos cotidianos da cultura ocidental, que eram frequentemente religiosos (a), como em todas as outras culturas da época, para uma filosofia política. Esse é o trânsito de Carl Schmitt, como se observa no dramático diálogo, pouco antes de sua morte, com J. Taubes, que toma o texto de Paulo de Tarso em suas Cartas como inspiração para sua doutrina política do “katégon”, passando da narrativa racional simbólica de Paulo (o a). do Esquema 1) para sua filosofia política (b.2.β). Deveremos seguir um itinerário mais preciso.


  Ou seja, tomaremos as narrativas simbólicas (a), que não devem ser trabalhadas hermeneuticamente somente na faculdade de teologia (b.1), e as localizaremos na faculdade de filosofia (b.2), para efetuar uma tarefa interpretativa filosófico-política (b.2.β) sobre a qual trata a Política da Libertação estritamente filosófica. Isto é, não se trata de uma recuperação filosófica da teologia, mas da recuperação para a filosofia dos textos fundamentais que possuem implicitamente categorias críticas que originaram uma cultura (a das cristandades oriental e ocidental, incluindo a Cultura Moderna europeia), e que podem construir-se como categorias filosóficas críticas de grande pertinência no presente. Repetindo: haveria categorias críticas e distinções metodológicas implícitas nas narrativas racionais simbólicas, com linguagem cotidiana, expressadas no âmbito religioso (no caso que estudaremos), que podem ser abstraídas de seu entorno religioso e fixadas ou determinadas unívoca ou analogicamente em um dos sentidos do texto simbólico. Essa determinação filosófica precisa (já não com o duplo sentido do símbolo) é obra da filosofia política (b.2.β) tendo em vista uma comunidade política secular (c.2.β). Tudo isso produziu confusões na forma de tratar essas questões desde Hegel até Nietzsche, passando por Martin Heidegger e incluindo a maioria dos filósofos políticos contemporâneos!


  O caso que queremos abordar, portanto, é o de Saul, judeu, fariseu da escola de Gamaliel, em Jerusalém, cidadão romano, na geração seguinte à de Jeshua[16] ben Josef, o fundador do cristianismo.


  1. As categorias políticas implicitamente filosóficas de Paulo de Tarso


  Em primeiro lugar, desejamos indicar os critérios hermenêuticos a partir de onde leremos filosoficamente as Cartas ou Epístolas que Paulo de Tarso escreveu, narrativas racionais baseadas em símbolos, remetidas a comunidades de crentes – religiosas, portanto – que significavam um diagnóstico crítico, tendo em vista uma práxis religiosa e política que produziu uma radical transformação (Veraenderung) da ordem histórica dada.


  Recordando o que muitos dos atuais intérpretes filósofos dessas cartas esquecem, estes escritos devem se situar no contexto econômico e político do Império Romano, em uma etapa de consolidação da estrutura de dominação escravista e oligárquica de trágicas desigualdades que despertava um clamor imenso entre crescentes massas majoritárias oprimidas, exploradas, reduzidas a suportar sofrimentos inenarráveis: “A humanidade olha impaciente (apokaradokía) aguardando que se revele o que é ser filhos de Deus” (Rm 8,19).[17] As cartas são uma resposta a esse clamor por uma justiça política e econômica universal. Elsa Tamez, especialista costa-riquense sobre o tema, em sua obra Contra toda condenação. A justificação pela fé a partir dos excluídos,[18] mostra-nos o caminho.


  Com efeito, a situação de injustiça sobre a qual se construiu o Império Romano é muito mais do que se permite ver em uma instituição do direito romano como o mero homo sacer.[19] Saulo era judeu, etnia tolerada (com certos direitos) no Império, de uma cidade comercial de trânsito no Império oriental (Tarso), da diáspora, ou seja, de comunidades religiosas, principalmente urbanas, dispersas a partir do exílio babilônico. Eram profundamente exploradas por tributos especiais (a laographia) que se aplicavam aos de origem não romana. Paulo, de família de artesãos, aprendeu o ofício manual de tecedor e armador de tendas (skenopoios), trabalhando com suas mãos dia e noite, vivendo sempre como pobre entre os pobres. Foi várias vezes encarcerado em Filipos, Cesareia e Roma; enfrentou tribunais em Tessalônica; esteve preso em Éfeso. Viveu a violência, a tortura e a humilhação própria dos escravos. Ainda que fosse cidadão romano, provavelmente, recebeu o summum supplicium (a pena de morte). Essa vida de um dominado foi sofrida dentro de um Império dominador – militar, política e economicamente. Desde a morte de César Augusto (29 d.C.), a prosperidade urbana do Império se assentava sobre uma terrível escravidão. A maioria da população do Império era de escravos, pobres libertos e camponeses agoniados pelos incontáveis tributos, convertidos de fato em posição de servidão ou de semisservidão. Em sua época, a civilização romana se apoiava estrategicamente sobre a eficácia inexpugnável das legiões – organização militar inigualável por sua eficácia estratégica naquele momento. As guerras de dominação das colônias eram vitais para prover o Império de escravos, butim de todas as ações militares expansivas. Os patrícios se apropriavam dos campos férteis, das novas províncias e do ager publicus dos povos explorados. Nos territórios novamente conquistados, os beneficiários, depois dos romanos, eram as elites locais. Poucos cidadãos tinham o qualificativo de dignos. Só os ricos, os que cumpriam as altas funções públicas, os militares afamados e por serem membros dos famosos ordines: seja o senatorial, o equestre ou o dos decuriões.[20] A Lei romana (produto do gênio legislativo desse império sui generis) se encarregava de justificar a vigência da estrutura de dominação com funções (ofícios) e direitos claramente definidos. Os diferentes status estavam, portanto, garantidos. Dessa maneira, legitimava-se o exercício do poder dos honestiores (uma minoria) sobre os humiliores (a imensa maioria). Ser escravo, servus sine dominio, era simplesmente não ser sujeito de direitos: não podendo contrair matrimônio nem ter família ou bens; sem poder ser credor, nem devedor, nem acusador em juízo. O proprietário de escravo podia vendê-lo, doá-lo, castigá-lo ou matá-lo. A mulher escrava, no entanto, sofria maior indignidade, humilhação, exploração ou violência.[21]


  Foi a partir desse excessivo sofrimento da subjetividade carnal existente das multidões do Império que se escreveram as cartas paulinas: para “comunidades éticas” (as denominaria Kant)[22] a fim de que tomassem consciência intersubjetiva crítica e atuassem de forma consequente (é uma proposta teórica em função de uma práxis libertadora, crítica e transformadora). Paulo parte de uma concepção antropológica semita completamente diversa da greco-romana. O ser humano não é uma alma (psykhé) divina, una, não gerada e imortal, presa em um corpo (soma).[23] Já indicamos que, para Paulo, como para os semitas e egípcios (e também para os Evangelhos Sinóticos e joanino), o ser humano era categorizado como uma “carne” (em grego: sarx; em hebraico: basar) ou como “corpo psíquico” ou “anímico” (soma psykhikós).[24] Trata-se de uma categoria antropológica intersubjetiva que mostra a situação do ser humano “fora da Aliança”:


  Assim a ressurreição (anástasis) dos mortos (nekrón) [...] se semeada em um corpo psíquico e renasce em um corpo espiritual (soma pneumatikós) [...] Está escrito: o primeiro homem, Adão, foi uma alma vivente (psykhikon zóan); o último Adão é um espírito vivificante (pneuma zoopoioún) [...] Eu afirmo, irmãos, a carne (sarx) e o sangue (haima) não podem herdar o Reino de Deus (1Cor 15,42-50).[25]


  Temos aqui duas antropologias em contradição: a greco-romana e a semito-egípcia. As categorias implícitas filosoficamente são claras. Para a narrativa racional simbólica greco-romana (o a) do Esquema I) e suas filosofias correspondentes (b.2), o ser humano tem como princípio de determinação e do mal a matéria ou o corpo; a alma é imortal.[26]


  Para semitas e egípcios, o ser humano é unitário, é carne (basar ou soma psykhikos) e morre. Há uma morte primeira (do primeiro Adão) que deixa a carne com “vida” (psíquica), porém sem salvação, isolada, sem eleição, nem promessa, nem comunidade. Essa carne entra intersubjetivamente em uma aliança, contrato, testamento (em hebraico: berit; a partir de onde é possível produzir um primeiro renascimento (ressurreição): é o “corpo espiritual” (soma pneumatikos).[27] Já veremos o significado, por contradição, das duas ordens, eones[28] entre a “Lei” e o “espírito” na Carta de Paulo aos Romanos.


  Trata-se, portanto, de duas ordens, níveis, mundos: o “reino deste mundo” (que tem seu “príncipe”, seus “dominadores” e seus “anjos’) e “o Reino de Deus” (que igualmente tem seus “apóstolos” ou “enviados” para cumprir economicamente uma ação histórico-política). Estamos, portanto, perante duas categorias que podemos explicitamente construir filosoficamente: a) uma que significa a “ordem da carne” ou da Totalidade[29] vigente, enquanto tem pretensão de ser uma Totalidade autorreferente, fechada; e b) a da “ordem do espírito”, que poderíamos chamá-la, como E. Lévinas (ainda que modificando seu significado), de o âmbito transontológico, a Exterioridade ou o metafísico, situada como comunidade concreta dos Outros, além da Totalidade vigente e dominadora (o soma pneumatikos). Pode-se, agora, com elas construir categorias filosóficas stricto sensu que nos permitirão interpretar a Carta aos Romanos de maneira muito diferente do que se costumava fazer na filosofia política atual da Europa e dos Estados Unidos.


  Com efeito, a Carta de Paulo aos Romanos é um momento culminante, crítico do pensamento semita, judaico, no Império romano. É nada menos que uma narrativa racional simbólica, lançada contra o Império em sua própria essência: faz vibrar o fundamento sobre o qual se edifica a legitimação do estado romano em sua totalidade. Porém, ao mesmo tempo, também era uma crítica perante outros grupos da tradição judaica os quais a nova comunidade “messiânica”[30] ia lentamente delimitando. Em terceiro lugar, no entanto, opor-se-ia a certo legalismo de grupos “judaizantes” da primitiva comunidade messiânica (“cristã”) que não compreendia a novidade da nova posição do grupo fundante. Isso não se opõe ao fato de que, para J. Taubes e toda uma tradição judaica atual, incorpore Paulo dentro do horizonte estritamente judeu. Com efeito, o que agora desejamos indicar é que, sendo em tudo judeu, Paulo (a partir da experiência do “acontecimento” de Jeshua ben Josef e seus apóstolos, sem ruptura, ainda que com diferenças complementares: verdadeira “subsunção”: katargein) é o gênio criador de uma formulação, para a nova comunidade “messiânica”, de um diagnóstico e de uma estratégia política que seguirá tal comunidade dentro da “situação” do Império e diante de diversos grupos judeus, que trará à expansiva comunidade “messiânica” resultados avassaladores, fruto de uma decisão política, de um juízo prático singular. Supõe, politicamente, continuar a tradição crítica dos semitas, dos judeus e, no entanto, consistiu em abrir um caminho não transitado. Isso não é frequentemente indicado com clareza entre os filósofos políticos atuais, pois atualmente não se valoriza suficientemente seu impacto diante de uma crise de civilização semelhante à que enfrentou Paulo, crise que hoje está imensamente aumentada, na chamada globalização, ao final da Modernidade que vivemos.


  A carta à comunidade “messiânica” da cidade-sede do Império tratava essencialmente da questão da insuficiência da legitimidade da práxis e das instituições do império e do judaísmo da diáspora por ter como único critério a Lei romana (Lex) ou a torah do povo judeu; lei que, na diáspora pós-exílica babilônica, havia se transformado no fundamento das comunidades rabínicas perante o afastamento, e a posterior ruína, da instrução sacerdotal do templo de Jerusalém. A Lei havia se fetichizado.


  A carta, na interpretação filosófica que propomos, possui seis temas fundamentais (todos ao redor do quarto): 1) o significado da justificação ou o critério último da legitimação histórica da práxis, do agente, das instituições; 2) o próprio conceito de Lei como fundamento da primeira ordem (eon) vigente; 3) a ruína da Lei devido a sua insuficiência, a sua fetichização; 4) o novo critério de justificação; 5) a comunidade messiânica, que irrompe como ruptura com o passado no tempo da práxis libertadora (“o tempo-hora messiânico”); 6) criando uma nova ordem mais além da Lei. Resumidos os temas, teríamos, assim, os momentos diacrônicos (dos dois eons, com seus tempos e a passagem – Ueberghen – de um ao outro), e as categorias essenciais que serão utilizadas por uma Política da Libertação, impossíveis de ser observadas pela mera tradição ontológica da filosofia greco-romana ou da Modernidade a partir de Hobbes. É uma narrativa profundamente dialética – contra a opinião de J. Taubes – que pensamos não ter sido levada a sério, quem sabe pela opção social-democrata de muitos filósofos europeus ou, talvez, por faltar-lhes a agressividade da criatividade política que se experimenta na América Latina desde o fim do século XX.


  Em primeiro lugar, no começo da carta se fala da justificação (Rm 1,17), conceito que precisará de esclarecimento. A palavra “justificação” (dykaiosune)[31] procede de “justiça” (do grego: dike, e do hebraico: tsadik).[32] “Justificar” ou declarar justo um ator ou a práxis da qual é agente exige diversos momentos: 1) obviamente, um ator que opera um ato, o que 2), a partir de um critério ou fundamento, 3) é julgado por um tribunal ou observador, que 4) atribui ao autor, ou a seu ato, o caráter de justo (e por isso meritório de um prêmio) ou, do contrário, o caráter de injusto (e, por isso, culpável de um castigo). A justificação é propriamente o quarto momento, o da subsunção do concreto (o ator ou a práxis) no universal (o critério de fundamentação do juízo avaliativo). O tema nos remete ao mito de Osíris, do juízo Final de Ma’at no Egito, que se repete na tradição judaica, cristã e islâmica, em que o morto é julgado por suas obras segundo ele tenha cumprido ou não com os mandatos divinos (a Lei). A salvação ou ressurreição do morto no Egito é o efeito de uma justificação positiva; ou seja, o julgado sorteou o obstáculo do juízo, sendo qualificado como justo. Foi justificado. “Não basta conhecer a Lei para ser justo (dikaioi) perante Deus, é necessário operar a Lei para estar justificado (diaiothésontai)” (Rm 2,13).


  Em segundo lugar, trata-se do sentido da Lei. A Lei é o critério tido por todos como vigente para a “justificação” (do agente e de sua práxis). Desde a antiga deusa Ma’at dos egípcios até o nomos physikón dos gregos, da lei romana ou da torah judaica, a Lei opera como um imperativo fundamental. É por isso que “a função da Lei é dar consciência (epígnosis)[33] do pecado” (Rm 3,20). Ou, de outra maneira, a Lei determina um limite ou marco (diria Rosa Luxemburgo) à vontade, como critério para poder julgar diferenciando o que é justo (e cumpre a Lei) do que é perverso (porque opera contra a Lei). Sem esse marco, não se discerne o bom do mau e, por isso, não há consciência moral de um nem de outro (ou seja, da falta moral).


  Por outro lado, a Lei supõe: a) um tempo anterior a seu ditado, tempo do caos originado pelo “pecado do primeiro Adão” (que é também metaforicamente o tempo da escravidão no Egito); b) outro tempo da promessa, acordado com Abraão (tempo da primeira aliança); c) e o tempo propriamente dito do ditado por Moisés, fora do Egito e no deserto, da primeira Lei, a da ordem vigente ainda no tempo de Paulo. Com Moisés temos o que A. Badiou poderia chamar de um “acontecimento” em referência à ordem ontológica. Porém, além de Badiou, devemos considerar esse momento como o “primeiro acontecimento”, o fundacional.[34] Observe-se que deveremos começar a efetuar uma descrição diacrônica de dois acontecimentos, na dialética de dois tempos, que passou frequentemente despercebida para muitos intérpretes do texto que estamos analisando. Há um antes e um depois que são essenciais na política da libertação. A Lei exerce sua função em um primeiro momento que deve ser superado, sem o qual tudo se perde. Para resumir, podemos dizer que, com efeito, a Lei é o critério ou fundamento da justificação da práxis cumprida em toda ordem existente, vigente.


  Em terceiro lugar, é produzido o colapso da legitimidade da Lei. É este um primeiro momento dramático, crítico e novo da Carta aos Romanos. É o momento negativo, da ruptura, e que pode ser interpretado como anarquista (certamente é um princípio anarquizante), momento político por excelência que permeará todas as tradições críticas posteriores (e as de esquerda no Ocidente, a partir do século XVIII). Acontece que, ainda que a Lei seja o critério de justificação dos atores e da práxis dentro da ordem vigente, ela pode se fetichizar, corromper-se e cair em contradição consigo mesma, o que produziria sua ruí­na. Como Paulo explica esta negatividade? A partir de quais situações ele pode colocar em questão o que é o fundamento do sistema?


  Para poder negar a Lei, é necessário primeiro ter a pretensão de ser a referência absoluta da justificação. Nisso consiste o fetichismo da Lei, e se evidencia quando esta se afirma como o fundamento único e último dessa justificação: absolutiza-se, torna-se autorreferente. Isso acontece quando se coloca a Lei acima da própria Vida. Franz Hinkelammert, em sua obra O grito do sujeito,[35] referindo-se ao Evangelho de João,[36] mostra que Jeshua ben Josef curou um cego em um sábado (dia em que, segundo a Lei, não deveria se realizar nenhum trabalho) pelo que foi repreendido pelos observantes da Lei: “Jesus transgrediu a lei. Transgrediu para curar um enfermo. A lei não deve impedir a vida humana. Os que se opõem a ela fazem-no em nome do cumprimento da lei. Jesus reprova o pecado – de não ajudar o próximo – daqueles que estão exigindo o cumprimento da lei”.[37]


  Para o fundador do cristianismo, o novo critério[38] é a Vida, que por sua vez dá fundamento último à Lei. Sua inversão é o que critica Jeshua e Paulo de Tarso. Paulo argumentava de diversas maneiras a ambiguidade da Lei. Em uma primeira observação mostra como é impossível seu perfeito cumprimento: “Eu não sabia o que era o desejo até que a Lei me dissesse: Não desejarás;[39] então o pecado, tomando como fundamento o mandamento, provocou em mim todo tipo de desejos” (Rm 7,7-8).


  Estes textos foram comentados por J. Lacan[40] e S. Zizek; no entanto, devem se situar dentro da argumentação graças à qual se tenta provar que a Lei não pode ser o critério último da justificação porque, nesse caso, ninguém poderia ser julgado como justo. “A Lei é santa e o mandamento santo, justo e bom, porém, ainda que em si seja bom, se converteu em morte para mim” (Rm 7,12). Um cumprimento perfeito da Lei é impossível, de maneira que, de forma definitiva, todos ficam sem justificação possível. Porém, não apenas isso, mas, além disso, a Lei exige em sua fetichização tal aplicação que até pode produzir a morte.


  Esta morte é sofrida por todos os oprimidos do sistema (a Totalidade) que se justifica pela Lei. A Lei mata a todo oprimido em algum nível da existência (a Lei machista mata de alguma maneira a mulher, a do racismo, as raças discriminadas, a lei do sistema econômico dominador mata os membros trabalhadores que sustentam a produção dos excedentes dos quais se apropriam as classes dominantes etc.). A Lei imperante e a morte acontecem simultaneamente.


  Por isso, e de maneira singular, no assassinato da­quele que se levanta primeiro contra a Lei (que é o Meshiah), Paulo conhecia muito bem o poder repressor dela, visto que havia escutado o discurso de Estêvão em Jerusalém antes que ele fosse assassinado, quando exclamou, referindo-se aos que pretendiam cumprir a Lei:


  Eles mataram os que anunciavam a vinda do Justo, e a ele vocês agora traíram e assassinaram. Vocês, que receberam a Lei por mediação dos enviados e não a observaram [...] As testemunhas, deixando suas capas aos pés de um homem chamado Saulo, começaram a apedrejar Estêvão [...] Saulo aprovava a execução (At 7,52-8,1).


  Tudo isso coincide com o texto do Evangelho de Lucas 24,26: “Não tinha o meshiah que sofrer tudo isso para manifestar sua glória?”. A doxa indica exatamente a “glória” do meshiah em sua plena revelação, na presença manifesta que destituía a pretensão de fundamentação última da Lei. Se a Lei matava os oprimidos, e em primeiro lugar o Justo, revelavam-se à nova comunidade messiânica, no próprio ato do assassinato na cruz, a corrupção, o fetichismo da Lei, e com isso a comunidade escandalizada ficava livre perante a Lei e lhe negava o poder de ser o fundamento da justificação.[41] Como poderia julgar os seres humanos como justos ou injustos se a própria Lei havia se tornado injusta? Comenta Hinkelammert, no ato através do qual se justifica a morte de Jeshua ben Josef:


  Agora Jesus os ataca frontalmente: se fossem [os membros do tribunal, a Lei] filhos de Abraão, cumpririam as obras de Abraão. Porém, estão tratando de me matar, pois lhes disse a verdade que ouvi de Deus. Abraão não fez isso. Vocês fazem o mesmo que seu pai [...] Vocês têm por pai a Satã e querem realizar os desejos de seu pai (Jo 8,40-44).[42]


  Com efeito, Abraão, contra a Lei dos povos semitas que imolavam aos deuses seus filhos primogênitos, não sacrificou seu filho Isaque (constituindo uma situação antiedípica). Ser a linhagem de Abraão é saber que existem ocasiões em que não é necessário cumprir a Lei quando a Vida está em risco.


  A ordem vigente (dos romanos, dos judeus ou dos cristãos legalistas) não podia colocar em questão a Lei como critério único de justificação. Paulo, assim como Jeshua ben Josef, coloca a Vida e a emunah acima da Lei. Podiam, portanto, confrontá-la.


  Creio que agora é possível compreender o momento decisivo do argumento paulino no qual se encontra em referência à questão do novo critério de justificação. Ou seja, em quarto lugar, e Paulo expõe claramente: “Esta é nossa tese: o ser humano se justifica pela emunah, independentemente das obras da Lei” (Rm 3,28). Esse enunciado é a origem de todo imperativo transformador, até mesmo revolucionário, que transmuta radicalmente o marco categorial de toda filosofia política dos últimos vinte séculos (impossível para gregos e romanos). Esse é o tema de toda a Carta aos Romanos. Não se trata em última análise da questão da Lei, mas do problema do novo critério de justificação (que, além disso, encontra-se debaixo da subsunção[43] da antiga Lei na nova Lei).[44]


  Respeitar a Lei como último fundamento de justificação é como “colocar-se à disposição de alguém, obedecendo-lhe como escravo; [e de fato nessa obe­diência] se é escravo” (Rm 6,16). É ser membro escravo da Totalidade do sistema vigente como dominador. No seu argumento de ataque contra Max Weber, A. Gramsci diria: é o dominado que presta consenso à classe dirigente sob a hegemonia da Lei. Seu dissenso crítico, ao contrário, rompe a possibilidade da construção de um projeto hegemônico legítimo.


  Só agora podemos encarar o conceito de emunah. Dizer simplesmente “fé” – e considerando a história da inversão dos últimos vinte séculos de superposições interpretativas que terminaram por sepultar seu significado – é cair num equívoco total. Além disso, aplicando o método hermenêutico que passa da metáfora ou do relato racional simbólico a seu conteúdo categorial, a questão exige ter suficiente criatividade para descobrir novas camadas semânticas. Como tantas vezes já repetimos, o critério tradicional de justificação era a Lei. Agora, a comunidade messiânica, o resto, descobre uma nova fonte de legitimação. Propomos que se trata (para a filosofia política e decantando o símbolo) do novo consenso crítico da comunidade messiânica perante a ruína da Lei. A comunidade messiânica, o povo, diante do imenso poder do Império (romano), do templo (de Israel), da tradição (dos recentes cristãos que não podem superar seus antigos ritos, costumes, sacrifícios etc.), atreve-se, no entanto, a enfrentá-los a partir de sua certeza de possuir uma convicção que pode transformar a totalidade da realidade. Essa certeza, esse consenso crítico da própria comunidade, é o que se denomina emunah, em hebraico, ou pístis, no grego de Paulo, que poderia ser descrita como a certeza entusiasta da comunidade crítica (cuja fonte se encontra no próprio povo),[45] como a mútua confiança que continua no tempo (kairos), como fidelidade intersubjetiva dos membros de uma comunidade, convencidos da responsabilidade solidária na realização de um novo acordo, contrato ou Aliança que legitima ou justifica (“julga como justo”) a arriscada práxis no extremo perigo do “tempo messiânico” (de Walter Benjamin)[46] e como fonte de legitimação do futuro sistema (e nisso nos separamos de Agamben). Isso é o que penso que deve se entender em filosofia política como “a justificação pela fé”.


  Fidel Castro exclama em um discurso político: “Entendemos por povo [...] quando acredita em algo e em alguém, sobretudo quando acredita suficientemente em si mesmo”;[47] quando acredita que pode ser o ator coletivo que é responsável por criar um novo sistema político mais justo. Essa crença, essa fé, essa confiança, essa fidelidade intersubjetiva é uma fonte nova de justificação e é autorreferencial. Já não é a justificação pela Lei que deixou de ter vigência (as Leis dos reinos das Índias de 1681 para a Nova Espanha no processo da Independência em 1810), mas a nova justificação pela fé “do” povo “no” próprio povo que se autoafirma como agente de transformação histórica (até revolucionária, se fosse o caso e como o acontecimento criador relativo à futura e nova legalidade da Constituição de Chilpancingo de 1814, para o México independente).


  Há, no entanto, um símbolo cuja metáfora deve ser esclarecida. Paulo escreve: “Agora,[48] ao contrário, ao morrer para o que nos mantinha presos, ficamos livres perante a Lei e podemos servir[49] em virtude de um ruah (em hebraico; pneuma, em grego) novo e não de um código antigo” (Rm 7,6).


  Aqui, seria necessário tratar do tema da liberdade (contra o liberalismo, por exemplo). Como membros cúmplices do sistema da Lei, os livres (que não eram escravos) gozavam da liberdade de se mover dentro do sistema, porém não eram livres perante o sistema como totalidade. Os escravos, não livres no sistema da Lei, pelo descobrimento da ilegitimidade da Lei injusta, tornavam-se “livres perante a Lei”. Agora, porém, eles não eram simplesmente livres de maneira indeterminada, mas estavam investidos da liberdade como responsabilidade. A eleição de serem membros do “resto” os obrigava a cumprir uma nova missão. Era, não somente como poderia pensar Hannah Arendt, uma “liberdade comunicativa”, mas uma “liberdade criadora responsável” pelo Outro, pelo povo. O meshiah ficava preso em uma liberdade marcada pela “obediência” e pela “fidelidade” à obra a ser realizada.


  Essa liberdade obediencial era o “espírito” (pneuma) que indicava a presença do segundo eon, além da Totalidade da Lei. É novamente o entusiasmo forçado e responsável, a mútua solidariedade[50] dos “resgatados”, “redimidos”, “libertados”[51] da escravidão da Lei que os oprimia.


  Aqui, no entanto, é necessário esclarecer um conceito disputado entre Carl Schmitt e J. Taubes. Trata-se da categoria histórica do katékhon, através da qual Paulo expressa a força que retém a plena realização da “anomia”, que é o momento em que o sistema da Lei, chegando a sua culminação autorreferente ou fetichista, mata o justo (ou os inocentes) em nome do direito que é derrubado. É o momento em que se revela a contradição da Lei; ou seja, é o final da autojustificação do sistema vigente. Para não chegar a esse momento, seria necessário “reformar” todo o reformável para dar mais vida,[52] mais tempo, como prolongamento do sistema vigente, a fim de que não se torne a seus próprios olhos um claro dominador. Quando o que o “retém” é aniquilado, o sistema se precipita, revela-se em toda a sua maldade (como, por exemplo, depois do fim da Guerra Fria, os Estados Unidos já não tiveram mais quem pudesse “retê-los” – nem a Europa, nem a Rússia, ninguém – e se lançaram em intervenções militaristas, suicidas, para o próprio Império, que caiu em delírio, assim como, depois, na espantosa “crise financeira” efeito de sua própria contradição imoral, tantas vezes anunciada – por I. Wallerstein e por nós mesmos, entre outros). É o momento da anomia no tempo da Lei (matar legalmente inocentes no Iraque ou torturar fora da lei em Guantánamo, porém aparentando ad intra um legalismo cínico), o que desencadeia a segunda anomia, a do meshiah, que, já não podendo respeitá-la, se levanta rebelde, destituindo a Lei. Esta irrupção no “Tempo-Agora” começa a tarefa agônica com a pretensão de instaurar a justiça, passando por casos extremos até a destruição completa da ordem-injusta (este é o caso das revoluções sociais e políticas).


  Em quinto lugar, e diante da anomia ou do tempo da repressão final do sistema dominador, surgem aqueles que decidem viver em liberdade: “Agora, ao morrer os que nos tinham aprisionado, ficamos livres diante da Lei” (Rm 7,6). Quem são os que se libertam da Lei do sistema antigo? Aqui, surge todo o tema do meshiah e do povo messiânico (que é quase uma redundância, porque o povo é messiânico ou não é povo em sentido estrito).


  Aqueles que afrontam a Lei (Lei que ruiu perante os olhos da comunidade “messiânica”) são os que abandonam o mero “tempo cotidiano da Lei” e irrompem em outro mundo, em outro eon, a partir da Exterioridade da Lei, a partir dos que são considerados como nada. Essa irrupção explosiva e criadora a partir do nada do sistema dá origem a outro tipo de tempo. Agora se manifesta o momento messiânico, “no Tempo-Agora”[53] do “segundo acontecimento” – com respeito ao que agora fica relegado como um primeiro “acontecimento” ontológico de A. Badiou –, o tempo messiânico, tempo de perigo, tempo no qual todas as funções que se cumpriam na ordem antiga da Lei (do sistema dominador) se efetuam como se não[54] fossem as mesmas, porque agora mudaram radicalmente de sentido. Antes, afirmavam o sistema e se legitimavam nele; agora, tornam-se críticas do sistema (ainda que seja a mesma práxis: o comer, o estar cansado, o ser um militar), porque se dirige a outro projeto (o da ruína do sistema, como negatividade, para a construção de outro mais justo e futuro, como positividade). Nesse tempo de perigo, Miguel Hidalgo y Costilla, um membro integrado do clero crioulo e um povo todo se transformaram nos libertadores do México. É o tempo dos G. Washington, Mao Tse-tung ou Evo Morales. É o momento em que M. Hidalgo tocou o sino de sua Igreja não para anunciar uma celebração litúrgica costumeira (o kronos colonial), mas para convocar um exército para lutar contra os opressores espanhóis. Nesse Tempo-Agora (kairós), abandona-se a vida cotidiana e se transcende a outro horizonte: é o tempo messiânico (pensado secularmente por W. Benjamin), ao redor do qual se devem construir as categorias mais originais de uma política crítica, de libertação.


  Os que respondem à convocação do ungido (o meshiah, Miguel Hidalgo, no exemplo acima) formam agora uma comunidade que se “divide” do Israel como um todo para a filosofia política, a mera “comunidade política”, em geral como uma Totalidade (o México colonial). O “resto” (leimma em grego e she’ar em hebraico) é tratado em categorias simbólicas da narrativa paulina (e judaica):


  No Tempo-Agora permaneceu um resto, eleito gratuitamente. E se é gratuitamente, já não valem as obras (do antigo sistema), porque o gratuito deixaria de sê-lo. O que se segue? Que Israel[55] não conseguiu o que buscava; os eleitos (novos, messiânicos) conseguiram, enquanto os demais se tornaram obcecados, como estava escrito: Deus lhes cegou o espírito, deu-lhes olhos para não ver e ouvidos para não ouvir (Rm 11,5-8).


  A “excisão” (aforismós) divide, portanto, uma Parte do Todo (que em parte é também exterior ao Todo), a qual, estando no seio da comunidade política como parte oprimida e excluída, exige agora presença criadora a partir de uma dimensão que mantém certa exterioridade: é a plebs (como origem do populus futuro, sugerido por E. Laclau; esse populus é a comunidade em uma nova ordem futura como Todo: na narrativa simbólica, expressa-se como uma luta para chegar à Terra prometida, “da qual mana leite e mel”, conforme cantava o hino sandinista). Com razão, G. Agamben escreve, sublinhando: “No instante decisivo, o povo eleito – todo povo[56] – se constitui necessariamente como um resto, como um não todo [...] E esta é a figura ou a consistência que adota o povo na instância decisiva e, como tal, ele é o único sujeito político real.[57]


  Os que permanecem no antigo sistema (na Nova Espanha colonial de Hidalgo y Costilla) permanecem como fetiches, sem compreender (olhos que não veem, ouvidos que não ouvem) o novo acontecimento criador. Já não é o acontecimento fundador (de Hernan Cortez, que organiza a colônia Nova Espanha); é o nascer de um novo sistema (México independente). A comunidade originária (todo Israel) dividiu-se. Alguns permanecem fiéis à verdade antiga da Lei e escravos dela (os realistas espanhóis e seus colaboracionistas); outros formam um “resto” no perigo do “tempo que resta” (1Cor 7,29). A classe dirigente, diria Gramsci, transforma-se em classe dominante e repressora, e a Lei mata os justos que se levantam e negam com seu consenso a ordem estabelecida. A hegemonia desaparece; é o “reino deste mundo” em todo seu rigor. Os “convocados” (de onde provém “igreja”, ecclesia, de klaó, em grego) e “eleitos” são agora uma parte dividida de toda a nação. Nasce, assim, um “povo” (laos, em grego; ‘am, em hebraico): “Chamarei ao não povo meu, povo meu” (Rm 9,25).[58] Trata-se, então, de todo o problema categorial da filosofia política do conceito de povo na significação messiânica paulina: o ato coletivo principal na criação da novidade na história.


  A práxis dos que se lançam na luta pelo novo é vista “pela sabedoria do mundo”, da Lei, como “loucura”. Compreende-se, então, que uma filosofia política crítica seja paradoxal e incompreensível para o sistema deixado para trás (a colônia Nova Espanha a partir da monarquia metropolitana ou a Bolívia anterior a 2005):


  Expomos um saber (sophian em grego; uma nova epistemologia), porém não o saber deste mundo (da Lei), nem dos governantes que se sucedem na história presente [...]; essa, que nenhum dos governantes da história presente chegou a conhecer (1Cor 2,6-8). Por isso Deus houve por bem resgatar (redimir, libertar) os que creem na loucura que pregamos (1Cor 1,22).


  A proposta messiânica (de M. Hidalgo ou Evo Morales), ao enfrentar o Poder da Lei do Império e toda sua sabedoria, é loucura para o sistema antigo (legitimado nas Leis dos Reinos das Índias, ou nas recomendações do BID), mas não para o povo messiânico, como todo povo (mexicano ou boliviano).


  Teríamos muitos temas para interpretar nas cartas de Paulo. Entretanto, levaremos esses temas em consideração no transcurso deste livro.


  Paulo se encontraria, portanto, sob certas categorias críticas essenciais usadas (e frequentemente invertidas) pelas filosofias políticas das cristandades bizantinas, latinas, do mundo islâmico, da Modernidade europeia (incluindo o marxismo) e das teorias políticas contemporâneas. Seria o anão que move as peças do tabuleiro de xadrez das culturas nomeadas, tal como pensava W. Benjamin, segundo a interpretação sugestiva de G. Agamben.


  2. As categorias políticas de Paulo de Tarso nas interpretações de M. Heidegger, A. Badiou, S. Žižek, W. Benjamin, J. Taubes, G. Agamben e F. Hinkelammert


  Confrontemos o que foi dito por algumas interpretações da narrativa simbólica de Paulo de Tarso, efetuada a partir da filosofia política.


  a) É sabido que o jovem Martim Heidegger (1889-1976), nos anos de 1920 a 1921, deu algumas Lições universitárias sobre Paulo de Tarso que serão determinantes para esclarecer a categoria de facticidade sobre a qual se elaborará Ser e Tempo (1927). E ainda que sua obra não seja de filosofia política, ela servirá de introdução ao nosso tema. Podemos ver claramente a intenção metodológica heideggeriana – correta, no meu ponto de vista – e de interesse para nossa exposição:


  A necessidade de definir provisoriamente o significado das palavras no anúncio da Lição reside no peculiar dos conceitos filosóficos[59] [...] No que se segue, não temos a intenção de oferecer nem uma interpretação dogmática ou teológico-exegética, tampouco um estudo histórico ou uma meditação religiosa, mas somente uma introdução à compreensão fenomenológica.[60]
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